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PARECER JURÍDICO/CAU/RS

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000007467/2014
O setor de fiscalização do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Rio Grande do Sul (CAU/RS) encaminha à Assessoria Jurídica o processo administrativo nº 1000007467/2014, no qual figura como parte interessada a pessoa jurídica EDIFICARE CONSTRUÇÕES ou TIAGO DI DOMÊNICO & CIA LTDA. 

I – Relatório:

Em 16/05/2014, o setor de fiscalização do CAU/RS emitiu notificação preventiva (fl.03) após verificar que a pessoa jurídica estava registrada no CAU sem responsável técnico, incorrendo em infração administrativa, capitulada no art. 35, inciso XII, da Resolução nº 22 do CAU/BR.
Em 23/05/2014, a notificação preventiva foi recebida por via postal com AR. Não houve regularização no prazo. 

Em 12/06/2014, lavrou-se o auto de infração. 

Em 25/06/2014, o auto de infração foi recebido por via postal, com AR, no endereço sede da empresa. 

Em 09/07/2014, a empresa encaminhou defesa para o CAU/RS, requerendo o cancelamento da multa e a baixa do registro. Alegou possuir registro no CREA-RS e contratou um engenheiro civil como responsável técnico. Juntou contrato social (fls. 19 a 22) e outros documentos.

Em 11/07/2014, a fiscalização do CAU/RS encaminhou comunicado com orientações à gerente da empresa sobre como encaminhar a baixa do registro da empresa no CAU/RS. Não houve resposta. 
É o relatório.
II – Análise dos fatos e fundamentação jurídica:
1. Da regularidade do auto de infração e da baixa do registro:

A pessoa jurídica em apreço possui registro no CAU e não tem responsável técnico. Incorre, portanto, em infração administrativa prevista no art. 35, inciso XII, da Resolução nº 22 do CAU/BR, razão pela qual foi regularmente notificada e autuada.

Em defesa, a empresa requereu a baixa do registro e o cancelamento do auto de infração, alegando que possui registro no CREA-RS e conta com engenheiro como responsável técnico. 

É oportuno referir que a baixa do registro – como bem orientou a fiscalização do CAU/RS (fls. 23 e 24) – dependeria de novo procedimento administrativo a ser provocado pelos responsáveis legais da pessoa jurídica, nos termos da Resolução nº 28 do CAU/BR. Para provocar novo processo administrativo seria necessário requerimento escrito, assinado e registrado, justificando as razões que levam a empresa a requerer a baixa, anexando os documentos comprobatórios pertinentes. 

O art. 27 da Resolução nº 28 do CAU/BR dispõe que a homologação da baixa será efetuada somente se a empresa encontrar-se em regularidade junto ao Conselho; não possuir RRT em aberto e não estar respondendo a processo no âmbito do CAU.  Desse modo, à primeira vista,  o CAU/RS não poderia efetuar a baixa da pessoa jurídica enquanto não transitar em julgado o processo no âmbito do CAU. 

Entretanto, verifica-se que a pessoa jurídica interessada contratou engenheiro civil como responsável técnico (fls. 11 a 13), em 01/04/2014, e obteve registro junto ao CREA-RS (fl.14) em 25/04/2014. 
Verifica-se, ainda, que no contrato social – alterado em 21/07/2011, repito, alterado em 21/07/2011 – consta como objetivos sociais as atividades de construtora, incorporadora e prestação de serviços em construção civil. Como se sabe, tais atividades não são privativas da Arquitetura e Urbanismo, mas atividades compartilhadas pelos profissionais da Arquitetura e Urbanismo com outros profissionais. 

Ocorre que o auto de infração foi recebido por via postal em 25/06/2014. Nessa data, a empresa já contava com registro no CREA-RS e possuía responsável técnico. Outro fato é que, talvez por escassa orientação ou por desconhecimento da Resolução nº 28 do CAU/BR, a empresa não encaminhou a baixa do registro no CAU/RS pelas vias adequadas. 

É preciso lembrar que a obrigatoriedade do registro no CAU decorre tão somente de presença de atividades afetas à Arquitetura e Urbanismo entre os objetivos sociais da empresa, consoante o art. 1º da Resolução nº 28 do CAU/BR. 
Todavia, como os arquitetos e urbanismos compartilham áreas de atuação profissional com engenheiros, há áreas de sombreamento em que tanto uns como os outros podem atuar. Nesses casos, o registro em um dos conselhos (CAU ou CREA) é suficiente para regularizar a atividade profissional da pessoa física ou jurídica. Assim, se a pessoa jurídica encontra-se legalmente amparada por um Conselho, não há razão para autuá-la por exercício ilegal de profissão, uma vez que, no ordenamento jurídico, há legislação que considere sua atuação regular.

A questão que se apresenta é se, diante desses fatos, a empresa poderia ter sido autuada por não ter responsável técnico. 

De um ponto de vista estritamente jurídico, a empresa passou a estar regular ao obter registro no CREA-RS, em 25/04/2014, com responsável técnico. Logo, se por um lado estava irregular no CAU/RS, por outro, estava regular no CREA-RS. Essa situação representa um verdadeiro paradoxo jurídico e não há como penalizar a pessoa jurídica pelos paradoxos legais. 

Assim, como solução a esse impasse jurídico, faz-se necessário invocar o parágrafo único do art. 28 da Resolução nº 28 do CAU/BR que dispõe: “será também admitida a baixa de ofício nos casos em que a pessoa jurídica deixe de preencher as condições para a manutenção desse registro, devendo o CAU/UF promover a prévia notificação, com prazo de 30 dias, em que seja assegurada a ampla defesa”.

Em vista de que a empresa requer a baixa e que demonstrou estar registrada no CREA-RS, com responsável técnico antes de ter sido autuada, a opinião da Assessoria Jurídica do CAU/RS é de que deve ser admitida a baixa de ofício da empresa interessada nos termo do art. 28 da Resolução nº 28 do CAU/BR.

É o parecer. 

Mauro Vieira Maciel

Assessor Jurídico do CAU/RS

OAB/RS nº 63.951

DELIBERAÇÃO Nº 053/FISCALIZAÇÃO/2014
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000007467/2014
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

Conselheiro relator: CLARISSA MONTEIRO BERNY
Interessado: EDIFICARE CONSTRUÇÕES LTDA.
I - Relatório: 

Em 16/05/2014, o setor de fiscalização do CAU/RS emitiu notificação preventiva (fl.03) após verificar que a pessoa jurídica estava registrada no CAU sem responsável técnico, incorrendo em infração administrativa, capitulada no art. 35, inciso XII, da Resolução nº 22 do CAU/BR.

Em 23/05/2014, a notificação preventiva foi recebida por via postal com AR. Não houve regularização no prazo. 

Em 12/06/2014, lavrou-se o auto de infração. 

Em 25/06/2014, o auto de infração foi recebido por via postal, com AR, no endereço sede da empresa. 

Em 09/07/2014, a empresa encaminhou defesa para o CAU/RS, requerendo o cancelamento da multa e a baixa do registro. Alegou possuir registro no CREA-RS e contratou um engenheiro civil como responsável técnico. Juntou contrato social (fls. 19 a 22) e outros documentos.

Em 11/07/2014, a fiscalização do CAU/RS encaminhou comunicado com orientações à gerente da empresa sobre como encaminhar a baixa do registro da empresa no CAU/RS. Não houve resposta. 

É o relatório.

II - Análise do fato e fundamentação legal:

1. Da regularidade do auto de infração e da baixa do registro:

A pessoa jurídica em apreço possui registro no CAU e não tem responsável técnico. Incorre, portanto, em infração administrativa prevista no art. 35, inciso XII, da Resolução nº 22 do CAU/BR, razão pela qual foi regularmente notificada e autuada.

Em defesa, a empresa requereu a baixa do registro e o cancelamento do auto de infração, alegando que possui registro no CREA-RS e conta com engenheiro como responsável técnico. 

É oportuno referir que a baixa do registro – como bem orientou a fiscalização do CAU/RS (fls. 23 e 24) – dependeria de novo procedimento administrativo a ser provocado pelos responsáveis legais da pessoa jurídica, nos termos da Resolução nº 28 do CAU/BR. Para provocar novo processo administrativo seria necessário requerimento escrito, assinado e registrado, justificando as razões que levam a empresa a requerer a baixa, anexando os documentos comprobatórios pertinentes. 

O art. 27 da Resolução nº 28 do CAU/BR dispõe que a homologação da baixa será efetuada somente se a empresa encontrar-se em regularidade junto ao Conselho; não possuir RRT em aberto e não estar respondendo a processo no âmbito do CAU.  Desse modo, à primeira vista,  o CAU/RS não poderia efetuar a baixa da pessoa jurídica enquanto não transitar em julgado o processo no âmbito do CAU. 

Entretanto, verifica-se que a pessoa jurídica interessada contratou engenheiro civil como responsável técnico (fls. 11 a 13), em 01/04/2014, e obteve registro junto ao CREA-RS (fl.14) em 25/04/2014. 

Verifica-se, ainda, que no contrato social – alterado em 21/07/2011, repito, alterado em 21/07/2011 – consta como objetivos sociais as atividades de construtora, incorporadora e prestação de serviços em construção civil. Como se sabe, tais atividades não são privativas da Arquitetura e Urbanismo, mas atividades compartilhadas pelos profissionais da Arquitetura e Urbanismo com outros profissionais. 

Ocorre que o auto de infração foi recebido por via postal em 25/06/2014. Nessa data, a empresa já contava com registro no CREA-RS e possuía responsável técnico. Outro fato é que, talvez por escassa orientação ou por desconhecimento da Resolução nº 28 do CAU/BR, a empresa não encaminhou a baixa do registro no CAU/RS pelas vias adequadas. 

É preciso lembrar que a obrigatoriedade do registro no CAU decorre tão somente de presença de atividades afetas à Arquitetura e Urbanismo entre os objetivos sociais da empresa, consoante o art. 1º da Resolução nº 28 do CAU/BR. 

Todavia, como os arquitetos e urbanistas compartilham áreas de atuação profissional com engenheiros, há áreas de sombreamento em que tanto uns como os outros podem atuar. Nesses casos, o registro em um dos conselhos (CAU ou CREA) é suficiente para regularizar a atividade profissional da pessoa física ou jurídica. Assim, se a pessoa jurídica encontra-se legalmente amparada por um Conselho, não há razão para autuá-la por exercício ilegal de profissão, uma vez que, no ordenamento jurídico, há legislação que considere sua atuação regular.

A questão que se apresenta é se, diante desses fatos, a empresa poderia ter sido autuada por não ter responsável técnico. 

De um ponto de vista estritamente jurídico, a empresa passou a estar regular ao obter registro no CREA-RS, em 25/04/2014, com responsável técnico. Logo, se por um lado estava irregular no CAU/RS, por outro, estava regular no CREA-RS. Essa situação representa um verdadeiro paradoxo jurídico e não há como penalizar a pessoa jurídica pelos paradoxos legais. 

Assim, como solução a esse impasse jurídico, faz-se necessário invocar o parágrafo único do art. 28 da Resolução nº 28 do CAU/BR que dispõe: “será também admitida a baixa de ofício nos casos em que a pessoa jurídica deixe de preencher as condições para a manutenção desse registro, devendo o CAU/UF promover a prévia notificação, com prazo de 30 dias, em que seja assegurada a ampla defesa”.

Em vista de que a empresa requer a baixa e que demonstrou estar registrada no CREA-RS, com responsável técnico antes de ter sido autuada, a opinião da Assessoria Jurídica do CAU/RS é de que deve ser admitida a baixa de ofício da empresa interessada nos termo do art. 28 da Resolução nº 28 do CAU/BR.

Voto:

Pelas razões de fato e de direito acima expostas, voto pelo cancelamento do auto de infração no processo administrativo nº 1000007467/2014 e pela baixa de ofício do registro da empresa interessada, nos termos do art. 28 da Resolução nº 28 do CAU/BR.
CLARISSA MONTEIRO BERNY

CONSELHEIRA CEP/CAURS

DELIBERAÇÃO Nº 053/FISCALIZAÇÃO/2014
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000007467/2014
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

Conselheiro: MARIA BERNADETE SINHORELLI DE OLIVEIRA
Interessado: EDIFICARE CONSTRUÇÕES.
Voto: 
DELIBERAÇÃO Nº 053/FISCALIZAÇÃO/2014
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000007467/2014
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

Conselheiro: ROSANA OPPITZ
Interessado: EDIFICARE CONSTRUÇÕES.
Voto:
DELIBERAÇÃO Nº 053/FISCALIZAÇÃO/2014
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000007467/2014
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

ASSUNTO: EMENTA DA DELIBERAÇÃO.
INTERESSADO: EDIFICARE CONSTRUÇÕES.
A COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL DO CAU/RS, em reunião ordinária, de acordo com o disposto no artigo 2º, inciso III, alínea ‘b’, da Resolução nº 30 do CAU/BR, que dispõe sobre os atos administrativos de caráter decisório, apreciando os votos apresentados pelas conselheiras Clarissa Monteiro Berny e Rosana Oppitz, dá conhecimento da seguinte 
DELIBERAÇÃO:

A Comissão de Exercício Profissional do CAU/RS aprova por unanimidade o voto da conselheira relatora e decide pelo cancelamento do auto de infração no processo administrativo nº 1000007467/2014, contra a pessoa jurídica EDIFICARE CONSTRUÇÕES ou TIAGO DI DOMÊNICO & CIA LTDA, em razão de que a empresa foi autuada no momento em que exercia de forma regular suas atividades perante outro Conselho Profissional, o qual compartilha áreas de fiscalização com o CAU/RS. Decide, ainda, pela baixa de ofício do registro da empresa uma vez que, pelo contrato social, não há objetivo social privativa da Arquitetura e Urbanismo e está registrada em outro Conselho Profissional.
1) INTIME-SE o interessado, através de ofício, desta deliberação.
2) REMETA-SE os autos para Assessoria da Comissão de Exercício Profissional do CAU/RS para providências.
Porto Alegre, 09 de outubro de 2014.
CARLOS EDUARDO MESQUITA PEDONE
COORDENADOR CEP/CAURS
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